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EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - RESOLUÇÃO Nº 

3.166/01. Constatado recolhimento a menor de ICMS em face da apropriação de 

parcela do imposto não cobrado e não pago ao estado de origem destacado em 

notas fiscais de fornecedores de outras unidades da Federação, beneficiados com 

incentivos fiscais em seus estados de origem, sem amparo em convênios celebrados 

no âmbito do CONFAZ. Procedimento fiscal respaldado no art. 155, § 2°e inciso 

XII, alínea "g" da Constituição da República, art. 1º, parágrafo único e art. 8º, 

inciso I, ambos da Lei Complementar nº 24/75. Crédito vedado nos termos do art. 

62, § 1º do RICMS/02 e da Resolução nº 3.166/01. Corretas as exigências fiscais 

de ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI 

da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, em virtude de 

aproveitamento indevido de créditos do imposto, pela Autuada, no período de 01/01/12 

a 31/12/14, proveniente de registros de notas fiscais de entradas, relacionadas às fls. 

17/20, decorrentes de operações interestaduais, cujos remetentes estão beneficiados 

com incentivos fiscais não reconhecidos em convênios celebrados no âmbito do 

CONFAZ, portanto, em desacordo com a legislação tributária de regência do ICMS. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 67/71. 

A Fiscalização manifesta-se às fls. 91/98. 

DECISÃO 

Da Preliminar de Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração em razão 

de vícios no lançamento. 
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Entretanto razão não lhe assiste, pois o Auto de Infração contém os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 

legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 

imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 

aprovado pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

Rejeitam-se, pois, as prefaciais arguidas.  

Quanto às demais razões apresentadas, confundem-se com o próprio mérito 

e, assim serão analisadas. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, 

em virtude de aproveitamento indevido de créditos do imposto, pela Autuada, 

proveniente de registros de notas fiscais de entradas, relacionadas às fls. 17/21, 

decorrentes de operações interestaduais, cujos remetentes estão beneficiados com 

incentivos fiscais não reconhecidos em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ, 

portanto, em desacordo com a legislação tributária de regência do ICMS. 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso XXVI da Lei nº 6.763/75. 

As operações em questão estão inseridas nos itens 9.15, 9.16 e item 3.72, 

nota 43 todos do Anexo único da Resolução nº 3.166/01, tendo sido os benefícios 

fiscais concedidos à revelia de convênio, motivo pelo qual o crédito é admitido apenas 

na proporção em que o imposto foi recolhido. 

Assim, constitui o Auto de Infração no estorno do crédito indevidamente 

apropriado e na cobrança das multas cabíveis. 

O estorno do crédito tem por base legal o disposto na Constituição da 

República de 1988, Lei Complementar nº 24/75, RICMS/02 c/c a Resolução nº 

3.166/01. 

Dispõe a Constituição da República de 1988, art. 155, § 2º, incisos I e XII, 

alínea "g", in verbis: 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.324/17/2ª  3
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 22/03/2017 - Cópia WEB 

Art. 155 

(...) 

§ 2º - o imposto previsto no inciso II atenderá 

ao seguinte: 

I - será não-cumulativo, compensando- se o que 

for devido em cada operação relativa à circulação 

de mercadorias ou prestação de serviços com o 

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 

outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

(...) 

XII - cabe à lei complementar: 

(...) 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos 

Estados e do Distrito Federal, isenções, 

incentivos e benefícios fiscais serão concedidos 

e revogados. 

(...) 

Assim, a Lei Complementar nº 24/75, recepcionada pela Constituição da 

República de 1988, constitui meio apropriado para regulamentação dos ditames 

constitucionais, prescrevendo, in verbis: 

Art. 1º - As isenções do imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias serão 

concedidas ou revogadas nos termos de convênios 

celebrados e ratificados pelos Estados e pelo 

Distrito Federal, segundo esta Lei. 

Parágrafo único - o disposto neste artigo também 

se aplica: 

(...) 

IV - à quaisquer outros incentivos ou favores 

fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos com 

base no Imposto de Circulação de Mercadorias, dos 

quais resulte redução ou eliminação, direta ou 

indireta, do respectivo ônus; 

(...) 

Art. 2º - Os convênios a que alude o art. 1º, 

serão celebrados em reuniões para as quais tenham 

sido convocados representantes de todos os 

Estados e do Distrito Federal, sob a presidência 

de representantes do Governo federal. 

§ 1º- As reuniões se realizarão com a presença de 

representantes da maioria das unidades da 

Federação. 

§ 2º- A concessão de benefícios dependerá sempre 

de decisão unânime dos Estados representados; a 

sua revogação total ou parcial dependerá de 

aprovação de quatro quintos, pelo menos, dos 

representantes presentes. 

(...) 
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Art. 8º - A inobservância dos dispositivos desta 

Lei acarretará, cumulativamente: 

I - a nulidade do ato e a ineficácia do crédito 

fiscal atribuído ao estabelecimento recebedor da 

mercadoria; 

II - a exigibilidade do imposto não pago ou 

devolvido e a ineficácia da lei ou ato que 

conceda remissão do débito correspondente. 

Tais mandamentos também fazem parte da Legislação Tributária do estado 

de Minas Gerais, conforme §§ 1º e 2º do art. 62 do RICMS/02, in verbis: 

Art. 62 - O imposto é não-cumulativo, 

compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação 

de serviços de transporte, interestadual ou 

intermunicipal, ou de comunicação com o montante 

cobrado nas anteriores, por este ou por outro 

Estado. 

§ 1º - Não se considera cobrado, ainda que 

destacado em documento fiscal, o montante do 

imposto que corresponder a vantagem econômica 

decorrente da concessão de incentivo ou benefício 

fiscal em desacordo com o disposto na alínea "g" 

do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 

da República, observado o disposto nos §§ 4º a 

6º. 

§ 2º - A Secretaria de Estado da Fazenda, 

mediante resolução, disciplinará a apropriação do 

crédito do imposto relativamente às operações e 

prestações objeto do incentivo ou do benefício 

fiscal de que trata o parágrafo anterior. 

A Resolução nº 3.166/01, norma operacional que orienta a Fiscalização e os 

contribuintes para dar cumprimento ao citado art. 62, § 2º, disciplina em seu art. 1º a 

forma em que será admitido o crédito, in verbis: 

Art. 1º - O crédito do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) correspondente à entrada de mercadoria 

remetida a estabelecimento localizado em 

território mineiro, a qualquer título, por 

estabelecimento que se beneficie de incentivos 

indicados no Anexo Único, será admitido na mesma 

proporção em que o imposto venha sendo 

efetivamente recolhido à unidade da Federação de 

origem, na conformidade do referido Anexo. 

Importante destacar que o princípio da não cumulatividade não foi alterado 

por resolução estadual, pois a referida norma, reiterando, é de caráter meramente 

operacional, não inova no mundo jurídico, apenas orienta a Fiscalização e os 

contribuintes relativamente aos benefícios fiscais concedidos sem edição de convênio, 

obrigatório nos estritos termos, transcritos, da Constituição da República e da Lei 

Complementar nº 24/75. 
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Dessa forma, na apreciação dos aspectos da legalidade da Resolução nº 

3.166/01, pelo disposto na citada legislação, conclui-se pela inexistência de conflito 

entre a resolução, a lei complementar e o RICMS/02. 

O Regulamento do ICMS mineiro prescreve, expressamente, no inciso VI 

do art. 71, que o imposto não cobrado na origem deve ser estornado: 

RICMS/02 

Art. 71 - O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto creditado sempre que o serviço tomado 

ou a mercadoria ou o bem entrados no 

estabelecimento: 

(...) 

VI - tiverem o imposto destacado na documentação 

fiscal não cobrado na origem, conforme disposto 

no § 1º do art. 62 deste Regulamento. 

(...) 

No que tange à aplicação da multa isolada, destaca-se a perfeita sincronia 

entre o tipo nela descrito e a imputação fiscal, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II e IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXVI - por apropriar crédito em desacordo com a 

legislação tributária, ressalvadas as hipóteses 

previstas nos incisos anteriores - 50% (cinquenta 

por cento) do valor do crédito indevidamente 

apropriado; 

(...) 

 Assim, os estados do Mato Grosso do Sul (MS) e Bahia (BA), ao 

beneficiarem seus contribuintes com incentivos fiscais não ratificados pelos estados, 

infringiu normas disciplinadoras do ICMS, tornando nulo o ato no montante do 

benefício fiscal concedido e ineficaz o aproveitamento do crédito pelo estabelecimento 

adquirente da mercadoria objeto da operação regulada pelo benefício indevidamente 

concedido, o que torna correto o procedimento fiscal. 

Desse modo, é adequada a utilização pela Fiscalização da presunção relativa 

veiculada pela Resolução nº 3.166/01. 

Corretas, portanto, as exigências fiscais referentes ao ICMS, Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso 

XXVI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. No mérito, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.324/17/2ª  6
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 22/03/2017 - Cópia WEB 

dos signatários, os Conselheiros Maria de Lourdes Medeiros (Revisora) e Vander 

Francisco Costa. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017. 

Marco Túlio da Silva 

Presidente 

Cinara Lucchesi Vasconcelos Campos 

Relatora 
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